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	Agravado(a)(s)
	SEKA - COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO E TRANSPORTES EIRELI 


DECISÃO
Vistos e etc..

Cuida-se de agravo de instrumento interposto por ANILTON ALVES PEREIRA E OUTRO contra decisão proferida pela MMª. Juíza de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Betim (fl. 106-TJ) que, nos autos da “Impugnação ao Cumprimento de Sentença” em que contende com SEKA – COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO E TRANSPORTES EIRELE, manteve a suspensão do feito determinada à fl. 100v-TJ, em razão da pendência do julgamento dos Embargos de Declaração opostos nos autos do Agravo de Instrumento, em trâmite perante este Tribunal.


Os agravantes alegam que o decisum não merece subsistir porque suscetível de lhes causar lesão grave e de difícil reparação, uma vez que a matéria em análise refere-se a alimentos fixados em decorrência de um acidente automobilístico causado por funcionário da agravada que resultou na morte de três pessoas, familiares dos recorrentes, bem como na invalidez do primeiro agravante, que está sem condições de manter-se e também seu filho, segundo recorrente e menor incapaz.


Sustentam que, apesar de haver decisão determinando à recorrida o pagamento mensal de indenização aos agravantes, até a presente data não receberam qualquer valor.


Dizem que sobrevivem de ajuda de terceiros e que tal situação não pode perdurar, sobretudo porque é inconteste os danos suportados pelos agravantes em decorrência do sinistro em tela, bem assim a culpa da agravada.


Por fim, afirmam que a recorrida é uma das maiores transportadoras rodoviárias do Brasil, logo, o deferimento da medida ora pretendida não trará prejuízos a ela.


Pugna pela concessão da antecipação da tutela recursal, a fim de que a decisão atacada seja reformada, dando regular prosseguimento do cumprimento de sentença, com a atualização dos valores devidos, e posterior bloqueio online, bem como a inclusão dos agravantes em folha de pagamento, nos termos do art. 533, caput e § 2º, do CPC (fls. 2/11-TJ).


Em consulta ao andamento processual dos autos nº 0027.17.003870-0 no sítio deste Tribunal, verifiquei que o recurso a que se refere a MMª. Juíza de primeira instância já foi julgado.

Diante disso, determinei a intimação da recorrente para se manifestar sobre a informação acima, tendo em vista a possibilidade de resultar na prejudicialidade do recurso por perda de seu objeto (fls. 151/152-TJ).

Em resposta, a agravante insiste no julgamento e provimento deste agravo, sob o argumento de que, não obstante o julgamento do processo nº 0027.17.003870-0, o cumprimento de sentença em questão continua suspenso (fl. 154-TJ).

No mesmo sentido opinou o Ministério Público (fls. 168/173-TJ).

A seguir, vieram-me conclusos os autos (fl. 173v-TJ).

Este é o relatório.

Presentes os pressupostos de admissibilidade, tempestividade e dispensado o preparo, tendo em vista que o agravante litiga sob o pálio da justiça gratuita (fls. 151/152-TJ), passo ao exame do pedido.

De início, registro que apesar de terem sido rejeitados os Embargos de Declaração outrora opostos pelos agravantes (nº 0027.17.003870-0), colhe-se dos autos a notícia de que o cumprimento de sentença em questão ainda continua suspenso. Logo, não há que se falar em perda do objeto do presente recurso.

Prosseguindo, os artigos 1.019, I, e 995, ambos do Código de Processo Civil, dizem que:

“Art. 1.019 - Recebido o agravo de instrumento no tribunal e distribuído imediatamente, se não for o caso de aplicação do art. 982, incisos III e IV, o relator, no prazo de 5 (cinco) dias:

I - poderá atribuir efeito suspensivo ao recurso, ou deferir, em antecipação de tutela, total ou parcialmente, a pretensão recursal, comunicando ao juiz sua decisão.

Art. 995.  Os recursos não impedem a eficácia da decisão, salvo disposição legal ou decisão judicial em sentido diverso.

Parágrafo único.  A eficácia da decisão recorrida poderá ser suspensa por decisão do relator, se da imediata produção de seus efeitos houver risco de dano grave, de difícil ou impossível reparação, e ficar demonstrada a probabilidade de provimento do recurso.”

Cumpre ressaltar que a previsão contida no artigo 995 do CPC nada mais é do que uma extensão do art. 300 daquela norma, o que permite se conclua que os requisitos são os mesmos.

Desse modo, assim como no art. 300 do CPC, seu objetivo é o de assegurar que a parte obtenha, de modo célere e eficaz, a proteção de direitos que estão sendo feridos ou ameaçados. Por isso a necessidade de probabilidade do direito invocado pela parte, bem como da existência de perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo para que possa ser deferida a tutela recursal.

E, para que haja o seu deferimento, deve haver um juízo de probabilidade da veracidade das alegações, que se transformarão nos motivos que justificam ou não a sua concessão.

Saliento ainda que, quanto ao provável dano, é preciso que se considere que a demora na apreciação do pedido possa afetar substancialmente, o direito da parte, caso não concedida a medida pretendida.

Dito isso, in casu, constato que os recorrentes requerem a concessão da antecipação da tutela recursal, a fim de que seja dado regular prosseguimento do cumprimento de sentença em tela, com a atualização dos valores devidos e posterior bloqueio online destes, bem como a inclusão dos recorrentes em folha de pagamento, nos termos do art. 533, caput e § 2º, do CPC.

É sabido que a tutela provisória é fundada em juízo de probabilidade, ou seja, embora não haja a certeza da existência do direito da parte, existe uma aparência de que este exista. De igual forma, exige-se que haja receio de que a demora da decisão judicial cause um dano grave ou de difícil reparação ao bem tutelado. 

Assim, para o deferimento da tutela antecipada é indispensável a presença do fumus boni iuris e do periculum in mora.

O fumus boni iuris traduz-se, literalmente, como a fumaça do bom direito, ou seja, é um indicativo de que o direito pleiteado de fato existe. Já o periculum in mora pressupõe a existência de indícios que demonstram o perigo que a demora na prestação jurisdicional representa para a eficaz realização do direito.

Sobre o tema, trago à baila os ensinamentos do autor Fredie Didier Jr:

“[...] A tutela provisória de urgência pode ser cautelar ou satisfativa (antecipada). Em ambos os casos, a sua concessão pressupõe, genericamente, a demonstração da probabilidade do direito (tradicionalmente conhecida como “fumus boni iuris”) e, junto a isso, a demonstração do perigo de dano ou de ilícito, ou ainda do comprometimento da utilidade do resultado final que a demora do processo representa (tradicionalmente conhecido como “periculum in mora”) (art. 300, CPC) [...] O magistrado precisa avaliar se há “elementos que evidenciem” a probabilidade de ter acontecido o que foi narrado e quais a as chances de êxito do demandante [...] é necessária a verossimilhança fática, com a constatação de que há considerável grau de plausibilidade em torno da narrativa dos fatos trazida pelo autor [...] o perigo da demora é definido pelo legislador como o perigo que a demora processual representa [...] importante é registrar que o que justifica a tutela provisória de urgência é aquele perigo de dano: i) concreto (certo) , e, não, hipotético ou eventual, decorrente de mero temor subjetivo da parte; ii) atual, que está na iminência de ocorrer, ou esteja acontecendo; e, enfim, iii) grave, que seja de grande ou média intensidade e tenha aptidão para prejudicar ou impedir a fruição do direito. Além de tudo, o dano deve ser irreparável ou de difícil reparação [...]”. (“in” Curso de Direito Processual Civil: teoria da prova, direito probatório, ações probatórias, decisão, precedente, coisa julgada e antecipação dos efeitos da tutela. 11ª ed. – Salvador: Ed. Jus Podivm, 2016. Pág. 607 e 608). 

Reportando-me ao caso em exame, em análise perfunctória, verifico a verossimilhança nas alegações dos agravantes, devendo ser, a princípio, deferida a medida pretendida por eles, pois presentes o fumus boni iuris e o periculum in mora.

Com efeito, o fumus boni iuris resta caracterizado por haver fortes indícios de que a tragédia sub judice que resultou na morte da família (esposa/mãe e filho/irmãos) dos agravantes, bem como deixou o primeiro recorrente, Anilton Alves Pereira, incapacitado para suas ocupações habituais, ocorreu por culpa do funcionário da agravada, tendo sido reconhecido, inclusive, o dever daquela de pagar pensão mensal aos recorrentes, a fim de lhes assegurar uma renda básica digna, até o deslinde da ação, conforme se depreende da leitura do acórdão de fls. 81/88-TJ, em que pese a notícia de que a recorrida não efetuou o pagamento espontâneo das parcelas devidas, desde dezembro de 2013 até a presente data.

Já o periculum in mora está consubstanciado no fato de que os agravantes, ao que tudo indica, não têm condições de se manter, já que estão impossibilitados de exercer atividade laboral e não possuem outra renda para garantir a subsistência deles. 

Os elementos carreados aos autos demonstram, por ora, que o primeiro agravante, de fato, não tem condições de laborar, estando impedido de sustentar sua fragilizada família. Além disso, a verba arbitrada em favor dos ora recorrentes consiste em obrigação alimentícia, destinada a garantir a satisfação de suas necessidades vitais.

Ora, nunca é demais lembrar que a dignidade e a personalidade da pessoa devem ser asseguradas prioritariamente, e, in casu, o estado em que se encontram os agravantes reclama providência imediata, uma vez que não podem aguardar a instrução do feito, sob pena de sacrificar bem maior, a vida.

Por oportuno, trago à baila a lição de Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino sobre o tema:

“[...] O direito individual fundamental à vida possui duplo aspecto: sob o prisma biológico traduz o direito á integridade física e psíquica (desdobrando-se no direito á saúde na vedação à pena de morte, na proibição do aborto, etc.); em sentido mais amplo, significa o direito a condições materiais e espirituais mínimas necessárias a uma existência condigna a natureza humana [...]”. (Direito Constitucional Descomplicado. 2ª edição. Editora Impetus, p.108/109).

Assim, uma vez reconhecido o direito dos agravantes à pensão e o dever da agravada ao pagamento da verba, bem assim a urgência no recebimento dela, de modo a assegurar a subsistência dos beneficiados (fls. 81/88-TJ), tenho que não há motivo, ao menos a princípio, para a suspensão do cumprimento da decisão que reconheceu sua exigibilidade. 

Como visto, constatada a suficiência dos requisitos autorizadores da medida, torna-se imperiosa a concessão da medida pretendida pela parte agravante. 

Aliás, esse tem sido o entendimento deste egrégio Tribunal quanto ao tema: 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - RESPONSABILIDADE CIVIL - ACIDENTE DE TRÂNSITO - TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA - REQUISITOS DEMONSTRADOS - DEFERIMENTO. A tutela provisória de urgência pode ter natureza antecipatória, quando tiver por objetivo antecipar, no todo ou em parte, os efeitos pretendidos com a sentença de mérito. Para que seja concedida é necessário que sejam preenchidos os seus requisitos legais, quais sejam: a) existência de elementos que evidenciem a probabilidade do direito; b) perigo de dano. Assim, presentes os requisitos necessários para a concessão da medida de urgência, em face da verossimilhança das alegações e da prova apresentada, no sentido de que, em princípio, a parte ré foi responsável pelo acidente que culminou na morte do companheiro e pai dos autores e que eles dependiam da renda do de cujus para sobreviver, como também, o risco de dano irreparável e de difícil reparação, haja vista se tratar de verba alimentar, justificável o deferimento do pedido de antecipação de tutela, para que a requerida pague aos requerentes pensão mensal.". (Agravo de Instrumento n.º 1.0188.16.014042-5/001. Relator: Des. Luciano Pinto. Data do julgamento: 17/08/2017. Publicação: 29/08/2017).

Ora, uma vez constatada a presença dos requisitos autorizadores para a concessão da antecipação da tutela, sobretudo em virtude da existência de elementos que evidenciem a probabilidade do direito alegado, a medida deve ser deferida.

Por fim, insta salientar que, por se tratar de decisão precária, o deferimento da medida ora requerida é reversível em caso de eventual improcedência do pedido, mediante cobrança dos valores pagos, pela via adequada.
Diante de tais considerações, DEFIRO A ANTECIPAÇÃO DA TUTELA RECURSAL pleiteada pelos agravantes, para determinar o prosseguimento do feito ao menos até manifestação final da Turma Julgadora.

Ao ensejo, registro que em consulta ao sítio deste Tribunal de Justiça, verifiquei que o processo de origem encontra-se suspenso por determinação do Colendo Superior Tribunal de Justiça, proferida em sede de incidente de resolução de demandas repetitivas (IRDR).

Diante disso, determino a intimação dos agravantes para, no prazo de 5 (cinco) dias, se manifestarem sobre a informação acima.
Determino seja oficiado o MM. Juiz da causa para que preste, no prazo de 10 (dez) dias, as informações acerca do que foi declinado no presente agravo (art. 69, III, CPC), bem como do cumprimento das disposições do artigo 1.018, do mesmo diploma legal, dizendo ainda se a decisão agravada foi ou não mantida – em atenção ao disposto no art. 1.018, § 1º, do CPC. 

Intime-se a parte agravada para apresentar resposta, no prazo legal, consoante disposto no art. 1.019, II, do CPC.

Após, remetam-se os autos à douta Procuradoria de Justiça.

Publique-se.

Intime-se.

Cumpra-se.

Belo Horizonte, 28 de agosto de 2017.

DES. MARIANGELA MEYER

Relatora
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